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O cenário de violência doméstica propicia às mulheres vítimas um 

ambiente fragilizado e agravado por múltiplos fatores vulneráveis que podem 

tornar-se impeditivos para a concretização de denúncias sofridas em detrimento 

da condição de mulher. Tais fatores são provenientes de problemas estruturais, 

seja em razão do gênero, da raça, da orientação sexual ou da condição de 

migrante, que evidenciam uma situação de discriminação combinada e 

intersecional quando mesclados em um mesmo caso. (CUENCA, 2016). 

A vulnerabilidade em decorrência do gênero é identificada, na 

perspectiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos, quando a violação de 

direitos recaí sobre o grupo, em razão de raízes discriminatórias baseadas em 

estereótipos do gênero, inerente às mulheres. (CORTE IDH, 2021). No âmbito 

da violência doméstica, a combinação de dois ou mais elementos agravam a 

situação de vulnerabilidade das vítimas, que já se encontram fragilizadas em 

decorrência das agressões.  

No Brasil, a situação de violência doméstica sofrida por Maria da Penha 

Maia Fernandes deu ensejo à construção da Lei nº 11.340 de 2006, que buscou 

criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

No ano de 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos estabeleceu em 
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todos os seus artigos que a dignidade é considerada um direito humano de todas 

as pessoas, sem quaisquer exceções. Consoante o preâmbulo da mencionada 

Declaração “Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos 

os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. (ONU, 1948).  

 Todavia, mesmo existindo um tratado internacional assegurando e 

protegendo os direitos humanos de todas as pessoas, ratificado pelo Brasil, foi 

necessário a criação da Lei Maria da Penha, em virtude da grande quantidade 

de violência contra as mulheres que ocorria anteriormente a 2006, que abarcam 

múltiplos fatores vulneráveis que agravam a situação. A condição econômica 

pode ser enquadrada como um desses elementos vulneráveis, pois “as 

desvantagens econômicas e sociais, quando relacionadas àquelas referentes a 

grupos populacionais, podem impor maiores desvantagens”. (CORTE IDH, 2021, 

p. 13).3 

À vista disso, torna-se relevante discutir acerca da relação entre 

dependência financeira e violência doméstica, respondendo à questão: como a 

dependência financeira pode agir como fator impeditivo para a concretização de 

denúncias de agressões sofridas por mulheres em detrimento do gênero? A 

partir disso, objetiva-se investigar como a Lei Maria da Penha encara as formas 

de violências domésticas e discorrer sobre a interseccionalidade de fatores 

vulneráveis como agravante nas situações de violência doméstica.  

Para tanto, será utilizado o método dedutivo, consistente na utilização 

de pesquisa doutrinária, partindo-se da análise de premissas gerais, para se 

chegar em um fundamento específico. Como método de procedimento, utilizar-

se-á o bibliográfico e o documental, e, para a investigação, será utilizada a 

técnica de pesquisa bibliográfica, a partir do levantamento de fontes e 

referências pertinentes ao tema.  

Da análise da legislação específica, extrai-se cinco formas de violências 

que a Lei 11.340 combate, quais sejam: física, psicológica, sexual, patrimonial e 
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moral. A primeira violência, a física, se refere a toda e qualquer atitude que o 

violentador tenha com a ofendida que utilize da força física para agredi-la. Nesta 

violência, o hematoma pode ser externo ou não, pois em determinados casos o 

agressor agride fisicamente a vítima, mas não fica visível no corpo o machucado, 

sendo considerado este o delito de vias de fato. Quando o hematoma é exposto, 

ocorre o delito de lesão corporal.  

A violência psicológica é a que causa danos à saúde psíquica e 

emocional das vítimas, fazendo com que ela tenha a possibilidade de 

desenvolver doenças psicológicas, transtornos de ansiedade, depressão, 

ideação suicida, baixa autoestima, isolamento social e dores crônicas. 

(BIANCHINI; BAZZO; CHAKIAN, 2021).  

A violência sexual ocorre quando a vítima é obrigada a participar de uma 

relação sexual não desejada, mediante intimidação e ameaças do agressor. 

Também podendo ser violência sexual quando a mulher é forçada a parar de 

tomar métodos contraceptivos. A violência patrimonial é todas as condutas que 

configurem retenção, subtração ou destruição parcial dos objetos da ofendida, 

portanto, o agressor não tem intenção de ganhar lucro com os objetos, mas tem 

o objetivo de ferir a vítima. E, por último, a violência moral, que é considerada 

todas as condutas que configurem os delitos de calúnia, difamação ou injúria. 

(BRASIL, 2006).  

Para a vítima conseguir a proteção da Lei Maria da Penha, necessita ir 

à Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher para registrar uma denúncia 

contra o seu agressor. Entretanto, infelizmente, é muito comum as mulheres não 

irem em busca de seus direitos por serem dependentes financeiramente de 

quem lhe feriu.   

Em março de 2018 o Senado Federal publicou um relatório, intitulado 

“Aprofundando o Olhar sobre o Enfrentamento à Violência contra as Mulheres”, 

pelo qual teve como objetivo pesquisar fatores que influenciam o momento em 

que as mulheres buscam a intervenção do Estado para denunciar o agressor e 

interromper com o ciclo de violência em que estão submetidas. Do relatório, 

alguma das conclusões foram que elas deixam de denunciar a agressão, 



 

 

principalmente, pelo medo de sofrerem mais violência e de não conseguirem 

sustentar a si ou aos seus filhos. (KNOPFELMACHER; CAVALCANTI; PADUAN, 

2021). 

Desse modo, o fator econômico é considerado decisivo para que as 

mulheres, mesmo sendo agredidas, continuem no ciclo de violência e não 

denunciem, por não terem condições financeiras para arcar com o seu próprio 

sustento e de seus filhos.  

Os dados da pesquisa “Visível e Invisível”, do Fórum de Brasileiro de 

Segurança Pública, ouviu 2079 homens e mulheres em 130 municípios 

brasileiros e constatou que uma em cada quatro brasileiras acima de 16 anos 

sofreu alguma espécie de violência ao longo dos últimos doze meses no país. E, 

do total, 25% das mulheres declararam que a perda de renda e emprego foi o 

que mais influenciou na violência durante a pandemia do COVID-19. 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL, 2022). 

Perder o emprego e depender financeiramente do companheiro, 

inquestionavelmente, é uma situação em que o agressor obtêm vantagem para 

poder violentar a mulher, em virtude de ela estar nesta posição econômica. O 

COVID-19 fez com que as pessoas precisassem ficar em suas residências, 

exercendo as suas atividades na modalidade tele trabalho. Dessa forma, muitas 

mulheres que não tinham emprego ou perderam durante a pandemia, foram 

alvos de agressões. (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL, 

2022). 

No âmbito do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos 

Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos manifestou-se em 

comunicado de imprensa que “a perda de renda e a redução da atividade 

econômica são um fator adicional ao aumento dos níveis de desigualdade e 

pobreza que afetam às mulheres”, assumindo a vulnerabilidade econômica como 

fator interseccional que deve ser percebido pelo Estado ao atuar na contenção 

de violência doméstica. (OEA, 2020). 

De todo o exposto, constata-se que o fato da mulher não denunciar o 

seu agressor em razão da dependência financeira, ocasiona dores psicológicas 



 

 

profundas ao permanecer convivendo com o sujeito que lhe causou feridas 

internas e, externas, em determinadas ocasiões, acarretando prejuízos 

psíquicos. Portanto, a dependência financeira é um elemento decisivo para que 

as mulheres não consigam sair do ciclo de violência que estão vivendo, pois age 

como um fator vulnerável que acentua sua fragilidade. 
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